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RESUMO
O projeto IFMUNdi: promovendo debates, produzindo conhecimento concluiu sua quarta edição em 
março de 2021. Desde 2017, o projeto promovia simulações de eventos da Organização das Nações 
Unidas e do poder legislativo brasileiro de forma presencial, transformando, durante dois dias, o auditório 
do Campus Osório do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul em palco 
de debates sobre problemáticas locais e globais. Devido à pandemia da Covid-19, o projeto adaptou suas 
atividades para a modalidade remota. No processo, ao mesmo tempo em que se deparou com dificuldades 
(como a incerteza diante do engajamento discente e a necessidade de modificação de metodologias já 
sedimentadas), também teve a oportunidade de inovar o fluxo de debate e de ampliar seu público-alvo. 
Neste artigo, é relatada justamente a experiência de promoção de uma simulação de forma remota, no 
cenário pandêmico. O órgão simulado foi a Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, responsável 
pela elaboração da Constituição Federal vigente. A simulação, realizada em formato on-line, contou 
com a participação de estudantes, predominantemente do ensino médio e oriundos de cinco estados 
brasileiros, além de ter sido precedida por espaços e materiais formativos que qualificaram a atuação 
dos inscritos para representarem parlamentares e veículos de comunicação.
Palavras-chave: Modelo das Nações Unidas. Assembleia Nacional Constituinte (Brasil). 
Ensino médio.
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ABSTRACT 
 
The IFMUNdi: promovendo debates, produzindo conhecimento completed its IV edition in March 2021. 
Since 2017, it has promoted simulations of the United Nations and the Brazilian Legislative in person me-
etings. For two days in each edition, it turned the auditorium of Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia - Campus Osório into a stage for debates of local and international issues. Due to the Covid-19 
pandemic, activities had to be adapted to virtual setting. In this context, at the same time that it faced 
some difficulties, such as uncertainty regarding student’s engagement and the need to amend heavily used 
methodologies, it also had the opportunity to innovate the debate flow and increase the target audience. 
Thus, new possibilities were also discovered, as an example, the feasibility of the participation of students 
from different regions of the country. In the present work, the experience of promoting an on-line simula-
tion open to high school students is portrayed. The simulated body was the National Constituent Assembly 
of 1987/88, which was responsible for the elaboration of the existing Brazilian Federal Constitution. The 
simulation, fully in online format, had the participation of the students, mainly from high school, from five 
Brazilian states.
Keywords: United Nations models. National Constituent Assembly (Brazil). High school.
INTRODUÇÃO
Os Modelos das Nações Unidas (MUNs) são exercícios escolares e acadêmicos de simulação de ses-
sões, encontros, cúpulas e conferências da Organização das Nações Unidas (ONU) ou de outras organi-
zações nacionais e internacionais. Seus participantes, no geral estudantes do ensino médio ou superior, 
são expostos a situações-problema durante determinado período (em média, entre dois e sete dias), deba-
tem-nas e, ao final, propõem, em conjunto, soluções para superá-las ou para mitigá-las (MARTINS; COSTA; 
PALHARES, 2018). As simulações da ONU, no geral estruturadas como atividades extracurriculares, des-
pontam como um mecanismo privilegiado para a disseminação de práticas democráticas, fundamentadas 
nos direitos humanos, além de terem o potencial de formar cidadãos globais que interpretam a realidade de 
forma plural e multifacetada, buscando um mundo mais igualitário e justo (MARTINS; COSTA; PALHARES, 
2018). Isso porque os estudantes se colocam na posição de certos atores (sejam eles representantes de 
Estados-nação, de partidos políticos ou de veículos de comunicação) e exercitam a alteridade, enunciando 
as demandas do “outro” como se ocupassem os seus lugares. 
Convém destacar que, nesses exercícios, o debate se apresenta como uma metodologia de ensino “[...] 
pautada na construção lógica e na resolução de problemas” (BARBOSA; MARINHO; CARVALHO, 2020, p. 
22), significativa tanto para a formação humana quanto escolar dos estudantes. 
Todavia, o desafio colocado aos participantes dos MUNs não se encerra no debate e na busca de solu-
ções para problemáticas locais ou globais. Do ponto de vista técnico, as simulações permitem vivenciar 
atividades parlamentares e de organismos internacionais, debater publicamente e compreender a geopolí-
tica em termos práticos (MARTINS; COSTA; PALHARES, 2018). Esses exercícios também impactam a for-
mação do estudante, tanto em âmbito pessoal quanto pedagógico, ao envolverem estratégias de oratória 
e de negociação, técnicas de pesquisa e de escrita e o repertório teórico e metodológico da ciência políti-
ca, das relações internacionais, do direito, da geografia e da história, dentre outras áreas do conhecimen-
to (NEUHOLD; HORST, 2021). No mais, apresentam-se como uma das alternativas à educação tradicional 
(MARTINS; COSTA; PALHARES, 2018), na medida em que expõem o aluno a desafios práticos, interativos e 
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No Brasil, os MUNs estão mais presentes em estabelecimentos escolares e acadêmicos onde os alunos 
possuem maior poder aquisitivo, tendo, ainda, pouca adesão nos contextos periféricos (MARTINS; COSTA; 
PALHARES, 2018). Centram-se prioritariamente em instituições de ensino superior (FONSECA; CHEREM; 
COSTA, 2017) que ofertam o curso de Relações Internacionais, o que reforça a importância de serem dis-
seminados enquanto prática pedagógica nas instituições públicas de educação básica e em cidades não-
-metropolitanas.  
Neste artigo, é apresentado justamente um projeto de ensino e de extensão que promove simulações 
inspiradas nos MUNs no âmbito da educação básica em um pequeno município do litoral norte do Rio 
Grande do Sul. Trata-se do “IFMUNdi: promovendo debates, produzindo conhecimento”, desenvolvido no 
Campus Osório do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS). Em 2020, o IFMUNdi entrou em sua quarta 
edição, deparando-se com os desafios atrelados às restrições sanitárias desencadeadas pela pandemia da 
Covid-19 (SZWARCWALD et al, 2020). Ainda assim, promoveu, entre setembro de 2020 e março de 2021, 
duas simulações: a da Cúpula do Milênio e a da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88. No presente 
artigo, relatamos as mudanças introduzidas na dinâmica do projeto, tomando como referência a experiência 
do exercício de simulação da Assembleia Nacional Constituinte.
DO PROJETO DE ENSINO AO PROJETO DE EXTENSÃO
Desde a sua criação, em 2017, o projeto IFMUNdi promove, anualmente, duas simulações (uma centrada 
em um órgão legislativo nacional e a outra nas assembleias e cúpulas das Nações Unidas) e conta com re-
cursos, na forma de bolsas, de editais internos de fomento do IFRS. Sua equipe executora (denominada “se-
cretariado”) planeja e promove esses exercícios, elaborando materiais, organizando encontros para engajar 
os estudantes nos debates e mediando sessões de discussão. O secretariado é formado por estudantes 
bolsistas e voluntários, além de professores. Já as simulações são abertas a alunos do ensino médio que se 
inscrevem para representar, em sessões que duram dois dias, o posicionamento de Estados-membros das 
Nações Unidas, de partidos políticos brasileiros e de veículos de comunicação nacionais e internacionais, 
dentre outros atores, de acordo com o órgão e o evento simulado.
Cabe explicar que, entre 2017 e 2019, o IFMUNdi havia se configurado como um projeto de ensino, o qual, 
no âmbito do IFRS, desenvolve “[...] atividades de caráter temporário ou permanente, elaboradas e propos-
tas por um ou mais professores e/ou técnicos-administrativos [...], que envolvam os estudantes, formuladas 
com vistas à melhoria dos processos de ensino-aprendizagem, dos cursos oferecidos” (INSTITUTO FEDE-
RAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2021a). O IFMUNdi estava, assim, direcionado ao público interno ao campus. 
A despeito dos desafios, o cenário pandêmico acelerou uma transição planejada desde 2019: ao exigir 
o distanciamento físico e acentuar o uso da Internet e das salas virtuais de reunião, “suspendeu” as distân-
cias geográficas e viabilizou a transformação do IFMUNdi em um projeto de extensão (NEUHOLD; HORST, 
2021). Em conformidade com a política acadêmica do IFRS, a extensão é concebida como um “processo 
educativo, cultural, social, científico e tecnológico que promove a interação entre as instituições, os seg-
mentos sociais e o mundo do trabalho”, dando especial atenção à “[...] produção, desenvolvimento e difusão 
de conhecimentos científicos e tecnológicos, visando ao desenvolvimento socioeconômico, ambiental e 
cultural sustentável, local e regional” (INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2017, p. 1). O IFMUNdi 
abriu-se, assim, ao público externo, estreitando parcerias com outros MUNs e envolvendo estudantes de 
diferentes instituições e cidades brasileiras.
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Concomitantemente ao projeto de ensino, foi criado o “Comitê de Extensão e Preparação para Fóruns 
do IFMUNdi”, um projeto de extensão inscrito no Edital nº 09/2020 de concessão de apoio financeiro para 
ações de extensão propostas por estudantes do IFRS (NEUHOLD; HORST, 2021). O foco do Comitê de Ex-
tensão recaiu justamente sobre o desenvolvimento de ações que fomentassem e qualificassem a partici-
pação de estudantes da educação básica em simulações, no geral, e no IFMUNdi, em particular. A pesquisa 
bibliográfica e documental empreendida durante o projeto aliada à experiência prática da estudante bolsis-
ta e da docente coordenadora com as simulações do IFMUNdi resultaram em dois produtos: um curso on-
-line aberto e gratuito, hospedado em ambiente virtual de aprendizagem com uso do software livre Modular 
Object-Oriented Dynamic Learning Environment (Moodle), com textos e vídeos didáticos; e um protótipo de 
um kit com jogos pedagógicos para ser usado na educação básica, com a mediação de docentes ou do 
secretariado do IFMUNdi (NEUHOLD; HORST, 2021).
Na transição entre o projeto de ensino e o de extensão, o IFMUNdi vivenciou outras mudanças, entre as 
quais o uso mais intensivo das tecnologias digitais de comunicação e informação, a realização de reuniões 
por meio de videochamadas, o estabelecimento de parcerias com outros MUNs e a abertura para a parti-
cipação de estudantes externos ao campus. Essas mudanças, somadas à reorganização da dinâmica de 
trabalho da equipe do projeto no cenário pandêmico, são relatadas nas seções seguintes.
AS ADAPTAÇÕES DO PROJETO AO CENÁRIO PANDÊMICO
No ano de 2020, a suspensão prolongada das atividades presenciais em todos os estabelecimentos 
de ensino brasileiros bem como a exigência de distanciamento físico para conter a rápida proliferação do 
novo coronavírus exigiram a reformulação do processo de constituição da equipe executora do IFMUNdi, 
de planejamento, de divulgação, de inscrição e de efetivação dos exercícios de simulação (Figura 1). Pela 
primeira vez, as atividades aconteceram de forma totalmente on-line, ao mesmo tempo em que passaram 
a receber estudantes externos ao campus (fossem eles secundaristas, egressos do ensino médio que não 
estavam matriculados no ensino superior ou graduandos do 1º ano do ensino superior).
Anualmente, o IFMUNdi inicia suas atividades com a constituição do secretariado. Em 2020/2021, esse 
secretariado foi composto por uma professora da área de Ciências Sociais e seis discentes do ensino 
médio integrado ao técnico em Administração e em Informática. O processo de candidatura às bolsas e 
de seleção, regulamentado pelo Edital nº 16/2020 do Campus Osório do IFRS, anteriormente realizado de 
Figura 1 – Síntese das mudanças 
realizadas no projeto para viabilizar 
a execução das atividades em um 
cenário pandêmico
Fonte: Elaborado pelas autoras.
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forma presencial, desdobrou-se no formato on-line, com divulgação de vagas por meio da página eletrônica 
institucional, com candidatura dos interessados por formulário eletrônico e com entrevistas em salas de 
reunião on-line.
Após constituído, o secretariado divide-se em três comissões (formativa, de evento e de comunicação) 
que facilitam a execução de atividades primordiais para os exercícios de simulação ao canalizarem os es-
forços dos membros da equipe para atividades mais específicas. É pertinente informar que, apesar de haver 
uma divisão para a realização das atividades, é comum que haja integração entre bolsistas e voluntários 
das comissões para a viabilização de alguma ação prioritária, dada a etapa em que o projeto se encontra. 
Existentes desde 2019, essas comissões reorganizaram suas ações para se adaptarem ao contexto pandê-
mico. De forma geral, passaram a fazer uso mais intensivo das tecnologias de informação e comunicação e 
promoveram as suas atividades, desde aquelas internas ao secretariado (como planejamento, reuniões or-
dinárias, elaboração de materiais, etc.) quanto as abertas ao público (como palestras, oficinas e as próprias 
simulações), no formato on-line. A dinâmica interna de cada uma das comissões é relatada nas próximas 
seções.
 COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO
A comissão de comunicação do IFMUNdi atua na elaboração de material de divulgação das ações do 
projeto, sendo responsável pelo contato com o público-alvo e com o seu engajamento nas atividades pro-
movidas. Essa comissão foi fortemente afetada pelo contexto pandêmico, visto que parte do diálogo com 
os estudantes se dava de forma presencial. A alternativa encontrada foi o uso intensivo da rede social Ins-
tagram. A partir do perfil @ifmundi, o secretariado envolveu-se na produção de materiais com caráter tanto 
formativo (explicando o que são os Modelos das Nações Unidas, a configuração dos órgãos simulados e as 
problemáticas a serem debatidas) quanto informativo (comunicando o calendário dos exercícios, o proces-
so de inscrição, o fluxo dos debates, a distribuição dos papéis entre os inscritos etc.). Ademais, a comissão 
estabeleceu parcerias com outros MUNs e com perfis de Ciências Sociais no Instagram, visando a ampliar 
o alcance das publicações, até porque o público-alvo havia sido alargado em relação às edições passadas 
(Figura 2).
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Na simulação da Assembleia Constituinte, a comissão de comunicação também foi encarregada de 
elaborar um vídeo de apresentação do IFMUNdi e uma matéria jornalística para a página eletrônica do 
campus (INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2021b), além de produzir vídeos introdutórios para 
as sessões de debate do evento. Os vídeos, construídos por meio de recortes de reportagens, imagens e 
gravações relacionadas com os temas abordados, foram exibidos no início de cada uma das sessões. 
No dia da simulação, as responsáveis pela comissão de comunicação representaram as editoras chefes 
do evento, coordenando os estudantes inscritos para representarem veículos de comunicação como jorna-
listas. Assim, orientaram as jornalistas, dando instruções, revisando matérias e ajudando na realização das 





A comissão de evento elabora o Guia de regras, material escrito no formato digital que, como o próprio 
nome diz, delimita os procedimentos a serem seguidos pelos participantes dos exercícios de simulação. O 
material é enviado aos inscritos via correio eletrônico, juntamente ao Guia de estudos e às Cartas de posicio-
namento, ambos desenvolvidos pela comissão formativa. Ademais, essa comissão também é responsável 
pelo cerimonial e pela organização da estrutura do evento, pela construção de formulários de inscrição e de 
avaliação, bem como pelos editais com a chamada para as inscrições na simulação e em outras atividades 
promovidas, como oficinas e palestras (Figura 3).
As ações da comissão de evento passaram por modificações para a adaptação ao cenário pandêmico, 
dado que suas atividades, desde as inscrições até o próprio exercício de simulação, aconteciam nas de-
pendências do campus, de forma presencial. Assim, as inscrições foram feitas por meio do aplicativo de 
gerenciamento de pesquisa Google Forms, enquanto a simulação efetivou-se em salas de reunião on-line 
do serviço de comunicação por vídeo Google Meet. A escolha desse último sistema efetivou-se após uma 
pesquisa acerca dos existentes para conferências on-line e que poderiam atender ao fluxo de debates. 
Além de gratuito, o Google Meet permitia o encontro simultâneo dos participantes por videochamada, ofer-
tava ferramentas como “levantar a mão” (para que os participantes sinalizassem à mesa diretora quando 
desejassem falar durante as sessões) e a exibição de documentos para edição coletiva.  
Figura 3 – Síntese das 
atividades realizadas pela 
comissão de evento
Fonte: Elaborado pelas 
autoras.
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As regras de debate também foram adaptadas para a modalidade virtual. A resolução final (documento 
com as decisões tomadas sobre o tema em discussão no formato de leis ou recomendações), por exemplo, 
na modalidade presencial, era redigida na última sessão do evento pelos delegados que representavam 
Estados-membros da ONU ou parlamentares. Já no exercício on-line, foi construída ao longo das sessões e 
contou com a ajuda direta da mesa diretora, constituída pelo secretariado. Esse procedimento foi adotado 
porque os participantes estavam despojados, no modo virtual, daquele contato físico tão necessário nas 
simulações para estabelecerem acordos nos “bastidores” que se concretizam na formulação de propostas 
para serem apresentadas ao plenário. Convém lembrar que muitos estudantes sequer se conheciam, uma 
diferença em relação às edições passadas, realizadas com a participação de alunos do mesmo campus e, 
muitas vezes, da mesma turma, o que facilitava o seu engajamento nos debates. Ressalta-se que outras fer-
ramentas de debate não sofreram grandes mudanças, caso da ordem de fala (que determina a sequência de 
quem irá se pronunciar): no formato presencial, os delegados erguiam placas de papel solicitando o direito 
de fala e a mesa diretora anotava quem falaria primeiro, enquanto, na modalidade remota, os participantes 
recorriam à ferramenta “levantar a mão” do Google Meet que já mostra quem pediu para se pronunciar e em 
qual ordem, cabendo à mesa diretora “passar a palavra” para cada ator.
 
O principal desafio enfrentado pela comissão de evento, na edição do IFMUNdi no contexto pandêmico, 
foi a modificação das suas atividades para um formato totalmente virtual. Entre os seus produtos, construiu 
o Guia de regras para a simulação da Assembleia Constituinte, com 14 páginas, e o edital com os critérios 
de elegibilidade para os participantes do exercício de simulação. O edital foi divulgado nas redes sociais do 
projeto através da ferramenta LinkTree do Instagram e na página eletrônica oficial do campus.
 COMISSÃO FORMATIVA
A comissão formativa do IFMUNdi atua na organização de eventos formativos para qualificar o debate 
e na elaboração dos Guias de estudos e das Cartas de posicionamento disponibilizados aos inscritos nas 
simulações para que se preparem para elas (Figura 4).
O Guia de estudos apresenta aos estudantes inscritos a temática que vai ser debatida e seu respectivo 
contexto histórico; o que foi ou é o órgão simulado; qual é a sua relevância social, econômica, cultural e 
política; quais são os principais atores e setores envolvidos; quais são as organizações e/ou partidos pre-
sentes; quais são ou foram as resoluções geradas; além de outros assuntos e curiosidades pertinentes ao 
tema e/ou órgão simulado. 
Figura 4 – Síntese das 
atividades realizadas pela 
comissão formativa
Fonte: Elaborado pelas 
autoras.
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As Cartas de posicionamento, por seu turno, são documentos “sigilosos” enviados exclusivamente ao de-
legado que representará determinado ator, como, para citar o caso da Assembleia Nacional de 1987/1988, 
o deputado constituinte. Trata-se de um material com uma a duas páginas que fornece ao inscrito uma 
visão de como ele deve se portar, quais assuntos defender, quais posições deve tomar e quais resoluções 
pode propor. A Carta de Posicionamento, nesse sentido, funciona como um instrumento de qualificação do 
debate, pautando a ação dos participantes para que estejam, minimamente, alinhados com o posiciona-
mento político do Estado ou do partido político que representam. 
Além da criação de materiais que subsidiem a preparação dos discentes nos exercícios de simulação, a 
comissão formativa também promove espaços de estudos, como oficinas, palestras e sessões de cinema. 
No contexto pandêmico, foram realizadas palestras on-line, por meio da plataforma do Google Meet, as 
quais seguiram um fluxo de perguntas e respostas com convidados especiais que tivessem domínio em 
um assunto ligado ao órgão simulado. Tais encontros deram certificação aos participantes e permitiram a 
interação entre estudantes, secretariado e convidados. 
A realização dessas atividades formativas na modalidade remota explicitou a dificuldade de o projeto 
reproduzir o engajamento da comunidade escolar e acadêmica observado no contexto pré-pandemia. Ou-
trora, os professores levavam suas turmas e lotavam o auditório do campus para que participassem das 
palestras e oficinas propostas pelo projeto, enquanto no formato on-line a mobilização do corpo discente 
foi mínima, dificultando a concretização de interações de qualidade. 
Por um lado, pode-se considerar que a comissão formativa foi a menos afetada pelo contexto pandêmi-
co, já que sua interação com os inscritos acontecia, em grande medida, de forma digital. Por outro lado, o 
processo de desenvolvimento de materiais como os Guias de Estudos e as Cartas de Posicionamento pelo 
secretariado foi um desafio, visto que todo contato entre a equipe teve que acontecer de modo remoto. Para 
a simulação da Assembleia Constituinte, essa equipe elaborou um Guia de Estudos com 34 páginas e 21 
Cartas de Posicionamento de diferentes deputados e veículos de comunicação.
O EXERCÍCIO DE SIMULAÇÃO NA MODALIDADE REMOTA
Em fevereiro de 1987, foi instalada a Assembleia Nacional Constituinte para a elaboração de uma nova 
Carta Magna brasileira, do primeiro ao último capítulo. Durante um ano e oito meses, 559 deputados e se-
nadores, filiados a treze partidos políticos diferentes, elaboraram e votaram propostas de leis e preceitos. 
Os trabalhos ocorreram sob a presidência do deputado federal Ulysses Guimarães e foram organizados a 
partir de uma metodologia descentralizada, com comissões e subcomissões temáticas (FERREIRA, 2010). 
Em 5 de outubro de 1988, após a aprovação do texto final, a Constituição foi promulgada (BRASIL, 2018).
A Assembleia Nacional Constituinte tornou-se um símbolo (re)fundador da democracia no Brasil, depois 
de 21 anos de regime civil-militar (SARMENTO, 2009). O documento assegurou uma série de direitos civis e 
políticos suspensos durante os governos autoritários, bem como mecanismos para evitar abusos de poder 
do Estado e para regular as relações entre os três poderes (BRASIL, 2018). Em um ambiente de profundos 
embates políticos, com a presença, inclusive, de setores e atores que sustentaram o regime autoritário, a 
Carta Magna conseguiu estabelecer o “[...] compromisso com os direitos fundamentais e com a democra-
cia, bem como a preocupação com a mudança das relações políticas, sociais e econômicas, no sentido da 
construção de uma sociedade mais inclusiva, fundada na dignidade da pessoa humana” (SARMENTO, 2009, 
p. 28).
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Dada sua importância para a história recente da democracia brasileira, a Assembleia Nacional Cons-
tituinte foi escolhida como tema da primeira simulação organizada pelo IFMUNdi, no formato on-line, de 
atividades legislativas nacionais. Seria uma oportunidade de os estudantes envolvidos ampliarem seus 
conhecimentos sobre o aparato constitucional do país e debaterem temáticas recorrentes no contexto da 
pandemia, como a do próprio papel de um Sistema Único de Saúde (SUS) e da assistência social. Essa 
simulação aconteceu em duas tardes, contando com a participação de estudantes que representaram de-
putados constituintes, jornalistas e a mesa diretora (Figura 5).
Para o debate, foram selecionados tópicos de capítulos provenientes de dois títulos da Constituição 
Federal de 1988: “Dos direitos e garantias fundamentais” e “Da ordem social”. Estava previsto o debate de 
seis capítulos, mas, devido ao intenso engajamento dos participantes na discussão, não houve tempo para 
esgotar toda a programação (Quadro 1).
Figura 5 – Material 
de divulgação 
da simulação da 
Assembleia Nacional 
Constituinte na rede 
social Instagram
Fonte: Acervo do 
IFMUNdi no Instagram 
@ifmundi.
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Estiveram envolvidos no evento 21 estudantes. No Quadro 2, é possível visualizar os parlamentares re-
presentados na simulação e seus respectivos partidos à época. Eles foram selecionados a partir de uma 
fase de pesquisa bibliográfica e documental empreendida pelo secretariado e que resultou na listagem 
de todos os partidos e deputados envolvidos na Constituinte. Para a seleção, foi considerada a represen-
tatividade que cada partido possuía na Assembleia, com o intuito de reproduzir, em menor escala, o jogo 
de forças existente. Entretanto, alguns inscritos desistiram de participar (com ou sem aviso prévio para o 
secretariado), o que costuma acontecer mesmo nos exercícios presenciais. Assim, a proporcionalidade foi 
prejudicada, visto que alguns partidos acabaram ficando sub-representados ou sem presença. Para atenuar 
tal lacuna, um dos membros do secretariado representou um dos parlamentares ausentes.
Quadro 1 – Cronograma 
dos debates da simulação, 
conforme previsto e 
realizado
Fonte: Elaborado pelas 
autoras.
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Por meio da simulação, os estudantes inscritos como parlamentares propuseram conjuntamente um do-
cumento final com 8 artigos e 46 incisos, demonstrando o protagonismo juvenil na deliberação e na resolu-
ção de problemas do seu próprio país, mesmo que em um exercício de simulação. Isso porque, no momento 
em que se coloca no lugar de líderes que representam e tomam decisões que atingem todas as pessoas que 
ocupam uma extensão territorial, o estudante se posiciona de forma crítica diante do tema em discussão e 
de acordo com as principais ideias do respectivo partido político que está representando. Além disso, pas-
sa a compreender a dinâmica das atividades parlamentares, afastando-se da perspectiva do senso comum 
que desqualifica a política. Dessa forma, o protagonismo juvenil se cristaliza  quando o sujeito entende o 
processo democrático, posiciona-se, apresenta e discute soluções, debate e defende ideias relacionadas 
ao bem-estar de uma comunidade. O estudante passa a se reconhecer como um sujeito histórico de uma 
época e de uma sociedade, que tem uma posição política, um papel social, um lugar de fala e, no mesmo 
sentido, que pode construir e desconstruir argumentos.
Considerando os atores representados na simulação e a representatividade dos partidos durante a Cons-
tituinte, foi calculado, pelo secretariado, o peso de cada voto nas sessões finais, de forma a se aproximar do 
jogo de forças da época. Assim, se um partido possuía 26 parlamentares na Constituinte e dois represen-
tantes na simulação, cada representante possuía o voto com peso 13.
 
Em relação aos veículos de comunicação, duas redes de televisão abertas populares no Brasil (o Siste-
ma Brasileiro de Televisão (SBT) e a Globo) foram representadas por jornalistas responsáveis pela produ-
ção de notícias sobre os acontecimentos do evento e pela promoção de uma matéria final. A Figura 6 ilustra 
a síntese das discussões da simulação redigida pela estudante do terceiro ano do ensino médio integrado 
com o técnico de Informática Rafaela Bobsin, que representava o SBT. O material foi lido na sessão final e 
divulgado na rede social Instagram pelos perfis @ifmundi e @sbt_ifmundi.
Os participantes da simulação estavam matriculados em instituições do Rio Grande do Sul, Rio de Ja-







um veículo de 
comunicação
Fonte: Acervo 
do IFMUNdi no 
Instagram @
sbt_ifmundi.
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neiro, São Paulo, Santa Catarina e Minas Gerais, trazendo consigo vivências e aprendizados plurais que 
tornaram os debates frutíferos e movimentados. 
Dias antes da simulação, o secretariado promoveu um encontro com um estudioso da  Constituição 
Federal, o professor da área do Direito da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de 
São Paulo, Marcelo Nerling. Esse espaço foi aberto ao público externo mediante inscrição, embora tivesse 
como alvo os inscritos para a simulação. A dinâmica utilizada foi a de perguntas (elaboradas pelo secreta-
riado) e respostas, seguida de debate com a participação do público. Diversos tópicos estiveram na pauta, 
abarcando desde o papel de uma assembleia constituinte e de uma Constituição, até aspectos mais espe-
cíficos da Constituição Federal de 1988, entre os quais as contribuições de maior destaque apresentadas 
pelos deputados, os embates políticos e as cláusulas pétreas. A elas se somaram questões sobre a parti-
cipação popular, sendo discutida a nomeação da Carta Magna de 1988 como “Constituição Cidadã”, bem 
como a relação entre os direitos inscritos na lei e aqueles que, de fato, concretizaram-se na prática. Por fim, 
falou-se sobre o papel de instituições acadêmicas, como os Institutos Federais e as universidades, para a 
constituição de uma cultura política democrática, especialmente por meio da extensão.
A despeito do potencial dos exercícios de simulação, o secretariado vivenciou dificuldades associadas, 
sobretudo, à adesão dos estudantes à simulação. Tal adesão, um desafio já no formato presencial, conver-
teu-se em dificuldade ainda maior durante a pandemia. Observou-se que a intensificação da divulgação nas 
redes sociais não se traduziu na ampliação imediata do número de inscritos, mesmo com uma comunica-
ção digital perene e de qualidade entre projeto e estudantes. Um “efeito colateral” dessa complexidade para 
angariar público tem sido a desmotivação do secretariado (ele próprio formado por estudantes em busca 
do engajamento de seus colegas) que passam a se questionar sobre a pertinência de organizar exercícios 
que não despertam o interesse de tantos alunos. Entretanto, foram  traçadas outras estratégias de aborda-
gem e que geraram resultados mais efetivos, como a parceria com outros MUNs (que divulgaram a simu-
lação em suas redes sociais) e o convite pessoal feito a estudantes do campus ou participantes de simu-
lações anteriores. Ainda assim, é necessária a diversificação das ações para a formação de público. Cabe 
sublinhar, também, o desafio de encontrar plataformas eficientes que forneçam recursos suficientes para 
a realização do evento de debate, bem como de fontes de fácil acesso e de boa qualidade que subsidiem a 
elaboração dos materiais direcionados aos inscritos nas simulações e o próprio processo de pesquisa dos 
participantes para construírem o seu posicionamento.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O projeto de ensino e de extensão IFMUNdi, que promove simulações de reuniões da Organização das 
Nações Unidas e do poder legislativo brasileiro, concluiu sua quarta edição em março de 2021. Desde a sua 
criação, em 2017, o IFMUNdi transformava, durante dois dias, o auditório do Campus Osório do IFRS em 
palco de debates de problemáticas locais e internacionais. Devido à pandemia da Covid-19, o projeto adap-
tou suas ações para a modalidade remota, deparando-se com dificuldades e incertezas, em um cenário de 
emergência da saúde pública. Ao mesmo tempo, foram abertas novas possibilidades, entre elas a viabili-
zação da participação de estudantes de diferentes regiões do país. Neste artigo, foi relatada a experiência 
de promoção de uma simulação on-line, no âmbito da educação básica e no contexto pandêmico, tendo a 
Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88 como tema. 
Apesar do isolamento e do distanciamento físico imposto pela pandemia da Covid-19, o IFMUNdi não 
teve o meio virtual como empecilho para sua realização. Ao contrário, mas não sem dificuldades, utilizou-o 
como oportunidade de inovação e transformação, fomentando a formação de estudantes que, apesar de 
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estarem a quilômetros de distância, conectaram-se digitalmente a práticas coletivas e democráticas. Ade-
mais, o exercício proposto possibilitou o contato de discentes do ensino médio com a Constituição Federal 
vigente, tornando-se importante para o desenvolvimento da educação cidadã em um momento de instabi-
lidade social e política, em âmbito local e global, provocado pela pandemia da Covid-19 e pelas respostas 
governamentais dadas a ela. Por fim, a adaptação das atividades para o meio virtual abriu a possibilidade 
para a participação de estudantes de diferentes estados e realidades, bem como com variadas experiências 
nas simulações, validando a ideia de que tais exercícios são eficientes mecanismos para a disseminação 
de práticas democráticas e a reflexão sobre os direitos humanos. 
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